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RESUMO 

Este artigo correlaciona a tragédia ocorrida em novembro de 2008 em Blumenau / SC - que 
resultou em inúmeros deslizamentos, 24 vítimas fatais, 3.000 pessoas desabrigadas e mais de 
22.000 desalojadas - com a omissão do Estado em implantar uma política habitacional 
consistente. Argumentamos que a ausência de uma política habitacional contribuiu para a 
ocupação irregular das áreas de risco pela população de baixa renda. Os projetos de 
regularização fundiária e o Programa de Arrendamento Residencial da Caixa Econômica 
mostraram-se insuficientes para atender as demandas da população com renda de até três 
salários mínimos. Desasistido pelo poder público, este grupo social “resolveu”, por meio da auto-
construção em encostas, seu problema habitacional. A inclinação acentuada destas encostas, sua 
geologia frágil de solos argilosos profundos, a remoção da vegetação, os cortes de terra e muros 
executados sem critérios técnicos, a falta de drenagem e a precariedade das construções 
prepararam a bomba relógio. Desta maneira, a precipitação de 500 mm em dois dias, fenômeno 
natural sem precedentes no país, não foi a causa, mas sim o agente catalizador de uma tragédia 
socialmente construída. 

Palavras-chave: (habitação social, área de risco, política habitacional) 

 

ABSTRACT 

This article correlates the tragedy of November 2008 in Blumenau / SC - which resulted in 
numerous landslides, 24 casualties, 3,000 displaced people and more than 22,000 homeless - with 
the omission of the State to implement a consistent housing policy. We argue that the absence of a 
housing policy contributed to the illegal occupation of risk areas by the population of low income. 
The projects of land settlement and the Program for Residential Rental have shown to be 
insufficient to meet the demands of the population with incomes of up to three minimum wages. 
Unatended by public authorities, this social group "solved" their housing problem by means of self-
construction on hillsides. The steep inclination of slopes, fragile geology of the deep clay soils, the 
removal of vegetation, the way the soil was cut and walls executed without technical criteria, lack 
of drainage and precarious constructions prepared the time bomb. Thus, the precipitation of 500 
mm in two days, a natural phenomenon unprecedented in the country, was not the cause, but the 
catalyst for a tragedy that was socially constructed. 

Key words: (social housing, risk area, housing policy) 
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1. INTRODUÇÃO 

Este artigo correlaciona a tragédia ocorrida em novembro de 2008 em Blumenau / SC - 

que resultou em inúmeros deslizamentos, 24 vítimas fatais, 3.000 pessoas desabrigadas e mais 

de 22.000 desalojadas - com a omissão do Estado em implantar uma política habitacional 

consistente. Argumentamos que a ausência de uma política habitacional ao longo de várias 

administrações contribuiu para a ocupação irregular das áreas de risco pela população de baixa 

renda.  

Fundada em 1850, por imigrantes alemães, Blumenau é, em 2009, uma cidade de 

aproximadamente 300.000 habitantes, forte pólo da indústria têxtil e do vestuário do país, bem 

como importante centro turístico. Blumenau encontra-se às margens do trecho médio do Rio Itajaí-

Açu, com seus afluentes correndo em vales estreitos e íngremes, seccionando o tecido urbano, 

especialmente na porção sul do Município, que é também extremamente frágil do ponto de vista 

geológico. Entre o rio, os ribeirões e os morros, a malha urbana de Blumenau desenvolveu-se, 

inicialmente, ao longo dos fundos de vale. Mais tarde, passou a subir as encostas, que, são 

muitas vezes áreas de risco iminente ou potencial de deslizamentos. A ocupação das áreas mais 

íngremes intensificou-se com a gradual saturação das escassas áreas planas, e, principalmente 

após as grandes enchentes de 1983 e 1984, que atingiram as áreas mais baixas (SIEBERT, 

2000(a), p.183). 

Este artigo apresenta, inicialmente, a problemática habitacional brasileira, e a questão da 

segregação socioespacial, para contextualizar a situação de Blumenau. Na sequência, abordamos 

a questão habitacional em Blumenau, e a tragédia socioambiental de 2008, associando a omissão 

do poder público à ocupação das áreas de risco. Este artigo é resultado dos Programas de 

Extensão Observatório do Desenvolvimento Regional e NEUR - Núcleo de Estudos Urbanos e 

Regionais, da Universidade Regional de Blumenau. 

2. CONTEXTUALIZAÇÃO: A PROBLEMÁTICA HABITACIONAL 

2.1. A questão habitacional no Brasil 

A questão habitacional é hoje um dos mais graves problemas a serem enfrentados nas 

cidades brasileiras. Segundo dados do Ministério das Cidades, o déficit habitacional 
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brasileiro em 2005 já era de 7,9 milhões de moradias, com 12 milhões de domicílios em situação 

irregular (BRASIL, 2005). Dos 5.564 municípios brasileiros, 1.837 apresentam áreas de favelas 

segundo dados do IBGE (BRASIL, 2008). Nelas, moram cerca de 2,3 milhões de famílias. 

Segundo o IPEA (2006), cerca de 16 milhões de famílias brasileiras vivem em moradias precárias, 

em sua maioria na periferia de grandes cidades. Muitas não têm título de propriedade, acesso a 

água, luz, esgoto, escola ou posto de saúde. Formam uma multidão de brasileiros destituídos de 

direitos fundamentais de cidadania. É preciso aceitar as favelas como parte da realidade urbana, 

pois, já consolidadas no quadro urbano, transformaram-se em verdadeiras cidades auto-

suficientes, cujo número de habitantes supera, em muitos casos, a população de diversas capitais 

de estado (DUARTE, 1996, p. 181). Para Magalhães (2006), a favela não é um assentamento 

efêmero, e seus ocupantes não são distintos do conjunto da sociedade. 

Como afirma Maricato (2001), “a moradia é uma mercadoria especial”, pois demanda 

terra urbanizada, servida de infraestrutura e serviços, ou seja, um pedaço de cidade e não de terra 

nua. É com isto em mente que Magalhães (2002, p. 44) propõe a redefinição do chamado déficit 

habitacional, introduzindo a noção do déficit urbano: “déficit habitacional leva à construção de 

casas; déficit urbano leva à construção de cidade. Assim, o objetivo do governo deve ser 

deslocado. Importa, fundamentalmente, o investimento na produção de cidade, ou seja, na oferta 

de lugar seguro, infra-estruturado e equipado para morar”.  

Através de emenda constitucional de 2000, a habitação é hoje direito assegurado pela 

Constituição Federal. No entanto, a simples inclusão do direito à habitação na Constituição 

Federal não é suficiente para resolver o problema da falta de moradia no país. O enfrentamento 

desta questão ganhou nova força com a aprovação do Estatuto da Cidade em 2001, Lei Federal 

n.10.257, e com a criação do Ministério das Cidades em 2003, pois a solução da questão 

habitacional passa também por uma reforma urbana que incorpore o conceito de função social da 

propriedade, fazendo frente à especulação imobiliária que transforma a terra em reserva de valor 

(ROLNIK, 2007).  

O conceito da função social da propriedade implica no reconhecimento de que há uma 

sobreposição de interesses sobre a propriedade privada, sendo uns de cunho exclusivamente 

individual e outros de caráter coletivo, e que, para o bem da sociedade, os interesses coletivos 

devem prevalecer sobre os individuais, pois a propriedade privada deve cumprir também uma 

função social (FERNANDES, 2008). 

Com o Ministério das Cidades, mudou também o enfoque do atendimento habitacional, 

que passou a basear-se no direito à moradia, independente da capacidade de acesso ao 

financiamento habitacional. Esta mudança é fundamental, pois as famílias mais carentes não 

possuem renda suficiente para acessar os financiamentos da casa própria do sistema 
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financeiro tradicional. Surgem, então, novas modalidades de acesso à moradia, subsidiadas pelo 

Estado, como o arrendamento residencial, o aluguel social e o direito de uso. 

2.2. Fases da Questão Habitacional no Brasil 

Segundo Bonduki (1998), a habitação popular passou por três fases no Brasil, passando 

da alçada da iniciativa privada para o poder público e, finalmente, para a sociedade. A primeira 

fase foi aquela em que a habitação popular era produzida pela iniciativa privada. No início do 

processo de industrialização, ainda no século XIX, algumas indústrias se envolviam no 

fornecimento de moradia para seus empregados, na forma de vilas operárias, para atrair e fixar a 

mão-de-obra. Esta política gerava como consequência uma excessiva dependência dos operários 

em relação aos seus patrões. É o período também em que as moradias de aluguel eram a forma 

de habitação predominante no país (VALLADARES, 1983, p. 141). 

A partir da década de sessenta, numa segunda fase da habitação no Brasil, o Estado 

passou a se responsabilizar pela produção de habitação popular, financiando a aquisição da casa 

própria pelo SFH - Serviço Financeiro da Habitação. O BNH – Banco Nacional de Habitação foi 

criado em 1965 para financiamento da habitação e do saneamento no país, chegando a financiar 

4,5 milhões de unidades habitacionais em 22 anos. Estas unidades eram casas ou apartamentos 

em extensos e despersonalizados conjuntos habitacionais, com dificuldade de integração no 

tecido social urbano. Foi um período de remoção ou erradicação de favelas, com o uso, em alguns 

casos, de força armada pelo governo militar (CONDE; MAGALHÃES, 2004, p.48). 

Na terceira fase da habitação no Brasil, com a extinção do BNH, o Estado omitiu-se de 

sua responsabilidade social e deixou de formular políticas públicas habitacionais. Com isto, a 

questão habitacional passou a ser “resolvida” pela própria população na forma de auto-construção 

em loteamentos periféricos clandestinos e sem infra-estrutura.  

Os Governos Estaduais continuaram atuando, embora timidamente, na produção de 

habitação popular através das COHABs, financiadas pela CEF - Caixa Econômica Federal. A 

maioria dos Municípios brasileiros nunca contou com um programa habitacional permanente, 

havendo apenas, a cada nova administração, iniciativas isoladas e esporádicas de construção de 

algumas unidades habitacionais.  

A inexistência de uma política habitacional permanente levou ao crescimento da cidade 

ilegal, pois, desta maneira, a habitação, em todos os níveis sociais, ficou à mercê do mercado 

imobiliário, sem a intermediação reguladora do Estado. Campos Filho  (1992, p. 56) afirma que “a 

maior parte do espaço urbano brasileiro, pode-se afirmar, teve origem predominantemente 

clandestina ou legalmente irregular, com todos os problemas daí decorrentes”. 

Podemos considerar que, desde 2001, com a criação do PAR - Programa de 

Arrendamento Residencial (Lei Federal 10.188/2001) do Governo Federal, financiado pela 
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CEF - Caixa Econômica Federal, o país entrou na quarta fase da habitação social, com a 

retomada, pelo poder público, da produção de moradia popular. Nesta nova fase, reconhecendo a 

legitimidade das ocupações irregulares, a regularização fundiária passou a ser tambem uma ação 

governamental na área habitacional (XAVIER, 2005; ROLNIK, 2007).  

Em 2005, foi criado o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social, e o Fundo 

Nacional de Habitação de Interesse Social, através da Lei 11.124/2005, com o objetivo de 

viabilizar para a população de menor renda o acesso à terra urbanizada e à habitação digna e 

sustentável; implementar políticas e programas de investimentos e subsídios, promovendo e 

viabilizando o acesso à habitação voltada à população de menor renda e articular, compatibilizar, 

acompanhar e apoiar a atuação das instituições e órgãos que desempenham funções no setor da 

habitação. 

3. SEGREGAÇÃO SÓCIOESPACIAL 

Como as cidades são o resultado da produção social do espaço urbano, processos de 

desenvolvimento desigual geram uma sociedade desigual de ricos e pobres e esta sociedade, por 

sua vez, tem como resultante espacial cidades divididas (GOTTDIENER, 1993, p. 271). Estas 

cidades duais formam a cidade real, aquela para a qual devem estar voltados, neste momento, os 

esforços de planejamento (VERGARA GOMEZ; RIVAS, 2004).  

Aqueles que se beneficiam do processo capitalista de acumulação ocupam o espaço 

urbano legal. Já aos preteridos no processo de desenvolvimento desigual, resta ocupar os 

espaços urbanos menos valorizados. A ocupação destas áreas ocorre à revelia dos padrões 

urbanísticos oficiais, porque estes padrões foram feitos para criar uma cidade idealizada 

(SIEBERT, 1999 e 2000(b)). Para Vaz (2002, p.160), “dividiu-se a cidade: metade ficou ao abrigo 

do direito, metade à sua margem”.  

O Estado, a quem caberia intervir nesse processo, mostra-se, contudo, omisso na 

regulação do mercado imobiliário; ausente na produção de habitação social e ineficaz no controle 

urbanístico. Para Grostein (1987), a expressão ‘clandestinidade’ deve ser questionada, uma vez 

que funciona como uma justificativa moral para que o Poder Público continue a negligenciar estas 

áreas de exclusão espacial, social, econômica e política. Esta múltipla exclusão, para Maricato 

(1996, p.35-38), perpassa toda a sociedade brasileira.  

Processos econômicos, políticos e sociais, conjugados, levam a esta situação de 

crescente ilegalidade. Como afirmou Singer (1982, p.33): “a cidade capitalista não tem lugar para 

os pobres”. A especulação imobiliária não pode deixar de ser considerada uma das maiores forças 

atuando na geração do espaço urbano ilegal (CAMPOS FILHO, 1992, p.48). O valor da terra é 

controlado pela limitação da oferta, conforme o paradoxo apontado por Harvey (1993, p. 171), no 

qual a riqueza, na economia de mercado, é produzida em um sistema que depende da 
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escassez para funcionar.  

Enquanto um estoque de lotes centrais e dotados de infra-estrutura é deixado ocioso, 

aqueles que precisam de um teto são forçados a buscar sua alternativa habitacional na 

irregularidade das periferias desprovidas de serviços públicos. O termo ‘periferia’ assume assim, 

além de seu conceito geográfico de o que está à margem, o conceito social de exclusão 

(GROSTEIN, 1987). Como afirmou Santos (1998. pág. 115), “morar na periferia é se condenar 

duas vezes à pobreza.”  

4. A TRAGÉDIA SÓCIO-AMBIENTAL DE NOVEMBRO 2008 EM BLUMENAU 

4.1. O (des)controle urbano-ambiental em Blumenau 

Se o Estado, representado pelo Poder Público Federal, Estadual e Municipal, não toma a 

iniciativa de propor políticas habitacionais que aumentem a oferta de unidades habitacionais de 

baixo custo, e até mesmo subsidiadas, resta à população de baixa renda resolver por conta 

própria seu problema de moradia, questão básica para qualquer ser humano e para a 

consolidação dos núcleos familiares que reproduzem a nossa sociedade (MARICATO, 2006, 

p.215). 

Em Blumenau, como em tantas cidades brasileiras, esta situação tem levado à ocupação 

de encostas, fundos de vale, e áreas de mangue, loteamentos clandestinos sem infra-estrutura 

básica de saneamento; irregularidade fundiária e falta de cidadania em geral. O espaço urbano de 

Blumenau foi formado a partir da materialização do processo produtivo, no qual, em função da 

concentração de renda inerente ao modo de produção capitalista, a desigualdade social sempre 

esteve presente, gerando a justaposição de espaços também desiguais. A exclusão econômica 

levou a população carente a ocupar, de forma considerada ilegal, ou seja, não legitimada pela 

sociedade, as áreas mais desvalorizadas da cidade – áreas de risco em áreas de preservação – 

em um processo que gerou exclusão espacial e social (SIEBERT, 2000(b)).  

Ao longo da evolução de Blumenau, o Estado tentou aumentar seu controle sobre o 

espaço urbano. Do primeiro Código de Posturas, de 1883; ao primeiro Plano Diretor, de 1977, 

com suas revisões em 1989, 1996 e 2006, houve um contínuo aprimoramento do conjunto de 

normas urbanísticas (SIEBERT, 2000 (b)). No entanto, o aumento da complexidade da legislação 

urbanística não significou o aumento do controle do Estado sobre o espaço urbano. A fase de 

expansão da economia nos anos 1970 correspondeu também ao crescimento da exclusão sócio-

econômica.  

Na fase de retração econômica, a partir de 1980, o desemprego trouxe como 

consequência mais pressão de ocupações ilegais. Estima-se que pelo menos seis mil famílias em 

Blumenau encontram-se em uma situação de vulnerabilidade social e econômica, não 

conseguindo por seus próprios meios, resolver a questão da moradia por meios legais e 
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institucionais (SOUZA; KIST, 2008). São áreas de encostas ocupadas irregularmente, como o 

Morro da Pedreira (ver figura 1), o Morro do Artur, a Toca da Onça, a R. Coripós, etc. 

figura 1 - Ocupação do Morro da Pedreira - Blumenau - 1981 e 2003 

  
fonte: Prefeitura Municipal de Blumenau 

Em 1980, foi estabelecida, através do decreto 1.567, uma grande Área de Preservação 

Permanente, localizada na região Sul do Município, na qual o parcelamento do solo seria vedado. 

No entanto, as ocupações clandestinas das áreas delimitadas por este decreto continuaram 

acontecendo.  

No dia 14 de Outubro de 1990, uma enxurrada na região Sul de Blumenau atingiu mais 

de seis mil pessoas, com 22 mortes, 67 desabamentos, 307 casas em situação de risco iminente. 

As casas atingidas, em sua absoluta maioria, constituiam ocupações ilegais em áreas de 

preservação permanente (SIEBERT, 2009).  

Num esforço bem intencionado, mas vão, a Prefeitura sinalizou as mais perigosas áreas 

de risco, mas esta iniciativa provou-se ineficaz para impedir novas ocupações (ver figura 2).  

figura 2 - Ocupação de Áreas de Ri(s)co - Blumenau - 2001 

  
fonte: Curso de Arquitetura e Urbanismo - FURB 

Em 2006, foi aprovado o primeiro Plano Diretor de Blumenau elaborado de forma 

participativa, incorporando os instrumentos urbanísticos ligados à função social da propriedade 

previstos no Estatuto da Cidade. A nova compreensão da legitimidade das ocupações levou a 

administração municipal a iniciar inúmeros processos de regularização fundiária, buscando 

melhorar as condições de vida nas áreas ocupadas de forma irregular. 
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4.2. As Políticas Habitacionais de Blumenau 

Podemos identificar, em Blumenau, as mesmas fases da habitação social brasileira vistas 

anteriormente: vilas operárias construídas por empresas; loteamentos populares do período 

BNH/COHAB; ocupações irregulares na fase de ausência do Estado; e, mais recentemente, a fase 

em que o Estado retoma sua responsabilidade com a questão habitacional na forma de 

regularização fundiária e conjuntos habitacionais do PAR - Programa de Arendamento 

Residencial.  

A Prefeitura de Blumenau implantou no ano de 2007 a SEREFH - Secretaria Municipal de 

Regularização Fundiária e Habitação, com o objetivo de resolver os problemas relacionados com  

habitação e parcelamento do solo das famílias carentes. Segundo dados desta Secretaria, 

existem 46 macro - áreas de ocupações irregulares, sendo que o déficit habitacional é de 20.000 

unidades, mas, em relação às famílias de baixa renda (até 3 salários mínimos), é de 6.000 

unidades.  

A preocupação com os assentamentos precários em Bumenau levou à delimitação de 

ZEIS - Zonas Especiais de Interesse Social e à criação de um Programa Habitacional de Interesse 

Social, por meio da Lei n.º 7.208/2007. Esta Lei preconiza, para que ocorra a delimitação das 

ZEIS e o Programa de Regularização Fundiária, que a renda familiar não deve exceder a três 

salários mínimos; que a área ocupada não ultrapasse a 250,00m2 e nenhum dos  membros do 

grupo familiar possua  outro imóvel (rural ou urbano), dentre outros requisitos. Consideradas um 

avanço conceitual, as ZEIS surgiram como um mecanismo para legalizar e urbanizar áreas 

ocupadas por população de baixa renda existentes na cidade, permitindo assim, integrar áreas 

tradicionalmente marginalizadas para melhorar a qualidade de vida da população. 

Segundo a SEREFH, atualmente são cerca de 600 áreas sob análise, entre terrenos 

públicos ocupados há muitos anos e particulares que precisam colocar a situação legal em dia. A 

regularização é pré-requisito para que o poder público possa executar obras de manutenção e 

melhorias nessas áreas, além de buscar o caminho adequado para que o cidadão possa ter a 

posse legal da terra. Os trabalhos abrangem, entre outros, o Horto Florestal e a reurbanização dos 

loteamentos Sol Nascente (Bairro Ponta Aguda) e Dona Edith (Bairro da Velha). No entanto, a 

regularização fundiária é insuficiente como política habitacional, pois apenas legitima os erros do 

passado, oficializando um modelo de ocupação excludente. É preciso agir preventivamente, 

implantando conjuntos habitacionais dotados de infraestrutura, serviços e acessibilidade.  

Além da regularização fundiária, a política habitacional do município restringe-se ao PAR 

- Programa de Arrendamento Residencial, que atende a população com renda superior a 3 

salários mínimos. Para a faixa de renda de até três salários mínimos, não há oferta de moradia 

subsidiada. Não há aproveitamento dos vazios urbanos centrais ou de imóveis 
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subutilizados para habitação social (SIEBERT, 2006). 

4.3. Omissão, Ocupação de Áreas de Risco e Tragédia Socioambiental 

Em novembro de 2008, a maior tragédia socioambiental da história de Blumenau 

aconteceu com a conjugação de enchente com enxurrada. Após três meses de chuvas contínuas, 

que saturaram o solo, uma precipitação de cerca de 500 mm em dois dias - com recorde histórico 

de 283 mm em 24 horas, entre os dias 22 e 23 - causou incontáveis deslizamentos e 24 mortes. A 

maior quantidade de deslizamentos ocorreu na região Sul (ver figura 3). Pontes foram destruídas, 

barreiras de terra caíram por sobre as ruas, ruas cairam dentro dos rios. Aproximadamente 3.000 

pessoas ficaram desabrigadas e mais de 22.000 desalojadas.  

figura 3 - Deslizamentos em Blumenau - Novembro de 2008 

 
fonte: Jornal de Santa Catarina. 

A tragédia foi o resultado de uma conjugação de fatores: relevo acidentado, geologia 

frágil, solo saturado pela chuva prolongada com precipitação em volume sem precedentes e 

ocupação de áreas de risco. As três primeiras são causas naturais, já a ocupação desordenada é 

uma ação antrópica. A precipitação intensa, o grande dilúvio, foi o agente detonador que fez 

explodir a bomba relógio que se armou ao longo de vários anos de inação e omissão do poder 

público perante a questão da habitação social. 

A tragédia de Novembro de 2008 foi atípica pela intensidade da precipitação e pela 

conjugação de enchente com enxurrada. Mas ela foi, sim, uma tragédia anunciada, em função da 

ocupação das áreas de risco de deslizamento. O fenômeno da enxurrada é natural, mas o 

desastre é socialmente construído.  

Após a tragédia, as famílias que perderam suas casas foram abrigadas, 

emergencialmente, em ginásios de escolas. Com o início das aulas em 2009, as famílias foram 

relocadas para abrigos provisórios em galpões alugados, subdivididos com divisórias de chapas 

de compensado, em módulos sem janelas. As moradias definitivas ainda estão sendo planejadas, 

para serem executadas em terrenos periféricos adquiridos pelo poder público municipal. 
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5. CONCLUSÃO 

As iniciativas habitacionais em andamento - projetos de regularização fundiária 

financiados pelo Ministério das Cidades e conjuntos habitacionais do Programa de Arrendamento 

Residencial da Caixa Econômica - mostraram-se insuficientes para atender as demandas da 

população com renda de até três salários mínimos. Desasistido pelo poder público municipal, 

estadual e federal, este grupo social “resolveu”, por meio da auto-construção em encostas, seu 

problema habitacional.  

A inclinação acentuada destas encostas, sua geologia frágil de solos argilosos profundos, 

a remoção da vegetação, os cortes de terra e muros executados sem critérios técnicos, a falta de 

drenagem e a precariedade das construções prepararam a bomba relógio. Desta maneira, 

entendemos que a precipitação de 500 mm em dois dias, fenômeno natural sem precedentes no 

país, não foi a causa, mas sim o agente catalizador de uma tragédia socialmente construída. E 

que, sem uma política habitacional para a população de baixa renda, as ocupações das áreas de 

risco continuarão a ocorrer.  
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